
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS – CAMPUS MUZAMBINHO

Estrada de Muzambinho – km 35 – bairro Morro Preto - CEP 37890-000
Fone: (35) 3571-5051 - Fax: (35) 3571-5052

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2017

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO Nº 23346.003652.2017-47

O CAMPUS MUZAMBINHO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
SUL DE MINAS GERAIS, com sede na cidade de Muzambinho-MG, CEP: 37890-000, na Estrada de
Muzambinho, Km 35, Bairro Morro Preto, através do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, torna público, para
conhecimento dos interessados, que se encontra aberta a Licitação por PREGÃO ELETRÔNICO nº 31/2017, no
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº 10.520 de 17/07/2002;
Lei Complementar 123 de 14/12/2006; Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014; da Instrução Normativa
SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008; da Instrução Normativa nº 02, de 11 de outubro de 2010; da Instrução
Normativa nº 01, da SLTI/MPOG, de 19/01/2010; da Instrução Normativa nº 05, da SLTI/MPOG, de 27 de junho de
2014; do Decreto nº 5.450 de 31/05/2005;  do Decreto nº 7.892 de 23/01/2013, do Decreto 8.538 de 06/10/2015,
da Lei nº 8.666 de 21/06/1993 em sua redação atual e, ainda as condições estipuladas neste Edital.

                                                                                                                                                                                              

Data da sessão: 09/02/2018
 Horário: 09:00 horas (pelo horário de Brasília)
Local:  www.comprasgovernamentais.gov.br

1.1 O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual  CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE
PLANTIO DE GRAMA do tipo Esmeralda, com fornecimento de material, visando atender às necessidades
da Coordenadoria Geral de Produção e Pesquisa do  INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS – CAMPUS MUZAMBINHO, conforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2 A licitação será dividida em grupo único, formado por 1 (um) item de material e 1 (um) item de serviço ,
conforme tabela constante do Termo de Referência, devendo o fornecedor registrar proposta para todos
os itens que o     compõe.

2.1 Órgão Gerenciador: órgão ou entidade da administração pública federal responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente.

2.1.1 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais – Campus Muzambinho  - UASG
158303, situado na Estrada de Muzambinho, Km 35, bairro Morro Preto, Muzambinho – MG – CEP; 37890-000.

1 DO OBJETO

2 DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES
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2.2 Órgão Participante: órgão ou entidade da administração pública federal que participa dos procedimentos iniciais do
Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços.

 
3 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada
por  qualquer  órgão ou entidade da administração pública  federal  que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do Instituto Federal – Campus Muzambinho.

3.1.1 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Instituto Federal – Campus Muzambinho e órgãos
participantes.

3.1.2 As aquisições  ou  contratações adicionais  a  que se  refere  este  artigo  não poderão exceder,  por  órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do Anexo I do Edital e registrados na ata de registro de
preços do Instituto Federal – Campus Muzambinho e órgãos participantes.

3.1.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,  na totalidade,  ao
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços, independente do número de
órgãos não participantes que aderirem.

3.1.4 Após a autorização do Instituto Federal – Campus Muzambinho, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.

3.1.5 Compete  ao  órgão  não  participante  os  atos  relativos  à  cobrança  do  cumprimento  pelo  fornecedor  das
obrigações  contratualmente  assumidas  e  a  aplicação,  observada  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

3.1.6 É vedada aos órgãos e  entidades da administração pública  federal  a  adesão à ata de  registro  de preços
gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.

3.1.7 É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão à ata de registro de preços do
Instituto Federal – Campus Muzambinho.

4.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
4.2 O  cadastro  no  SICAF  poderá  ser  iniciado  no  Portal  de  Compras  do  Governo  Federal  –
Comprasgovernamentais,  no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br,  com a solicitação de login  e
senha pelo interessado.
4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes
a este Pregão.
4.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao
órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do
sistema para imediato bloqueio de acesso.

4 DO CREDENCIAMENTO

5 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO



 

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

5.2 Não poderão participar desta licitação os interessados:
5.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma

da legislação vigente;
5.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.2.3 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

5.2.4 que estejam sob falência, em recuperação judicial  ou extrajudicial,  concurso de
credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

5.2.5 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
    5.2.6         que não tenham atividade econômica principal ou secundária, registrada no

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) relacionada com o objeto licitado ou que
não apresente alteração contratual (aditivo) devidamente registrada na Junta     Comercial;

5.3 Será  permitida  a  participação  de  cooperativas,  desde  que  apresentem  modelo  de  gestão
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de
coordenação e  supervisão da  execução dos  serviços,  e  desde que  os serviços  contratados sejam
executados  obrigatoriamente  pelos  cooperados,  vedando-se  qualquer  intermediação  ou
subcontratação.
5.4 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123,
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

5.4.1.1  a  assinalação  do  campo  “não”  apenas  produzirá  o  efeito  de  o  licitante  não  ter  direito  ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa;

5.4.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

5.4.3 que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.4.4 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

5.4.5 que a proposta  foi  elaborada de  forma independente,  nos  termos da  Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.

6.1 O licitante  deverá encaminhar  a proposta  por  meio  do sistema eletrônico até  a  data  e  horário
marcados  para  abertura  da  sessão,  quando,  então,  encerrar-se-á  automaticamente  a  fase  de
recebimento de propostas.
6.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília – DF.
6.3 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
6.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.
6.6  O licitante  deverá enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no sistema eletrônico,  dos
seguintes campos:
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6.6.1 Valor do item unitário e total, NO MÍNIMO igual (vedado apresentar preço 
superior) ao valor máximo     aceitável.

6.6.2 Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes informações:
serviço a ser executado e materiais a serem fornecidos.

6.7 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.8 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,  encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação
dos serviços.

6.9 O prazo de validade da proposta não será  inferior a 60 (sessenta) dias,  a contar da data de sua
apresentação.

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.
7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1 A  desclassificação  sera  sempre  fundamentada  e
registrada no  sistema, com  acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.2 A não  desclassificação  da  proposta  não  impede  o  seu  julgamento  definitivo  em  sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor  consignado no
registro.
7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item, em moeda nacional, no formato com

duas casas     decimais.
7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01
(hum centavo de real).

7.7.1 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria
de Logística e Tecnologia da Informação.

7.7.2 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
7.8 O licitante  somente  poderá  oferecer  lance  inferior  ao  último por  ele  ofertado e registrado pelo
sistema.
7.9 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
7.10 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.11 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.12 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá
reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.
7.13  A etapa  de  lances  da  sessão  pública  será  encerrada  por  decisão  do  Pregoeiro.  O  sistema
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de
tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

7 DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES



 

7.14 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação
das propostas.

7.15 Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte
da entidade empresarial.  O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de
pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538,
de 2015.

7.16  Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  e sociedades
cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de
menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.17 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor  inferior  ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.18  Caso  a  microempresa,  empresa  de  pequeno porte  ou  sociedade  cooperativa  melhor  classificada
desista  ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes
microempresa,  empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

 7.19 Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes não
serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada
como um dos critérios de classificação.

8.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao
cumprimento das especificações do objeto.
8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo aceitável,
ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.3 Será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que, comprovadamente, for
insuficiente  para  a  cobertura  dos  custos  da  contratação,  apresente  preços  global  ou  unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e  instalações  de  propriedade  do  próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.4  Se  houver  indícios  de inexequibilidade da proposta  de preço,  ou em caso  da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da
Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, do art. 29, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008.
8.5 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços
ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade,
será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.
8.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
8.7 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade
disponível no sistema, estabelecendo no “chat” o prazo, sob pena de não aceitação da proposta.

8.7.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro.

8.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA



 

8.9 Havendo necessidade,  o  Pregoeiro  suspenderá a sessão,  informando no “chat”  a  nova data  e
horário para a continuidade da mesma.

8.10  O Pregoeiro  poderá  encaminhar,  por  meio  do  sistema eletrônico,  contraproposta  ao  licitante  que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar  a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.10.1  Também nas hipóteses em que o  Pregoeiro  não aceitar  a  proposta  e  passar  à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.10.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

8.11 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar,  o Pregoeiro verificará o eventual  descumprimento das condições  de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

              9.1.1 Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;
9.1.2  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS,  mantido  pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
9.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/pls/apex/f?p=2046:5);

9.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.6  Constatada  a  existência  de  sanção,  o  Pregoeiro  reputará  o  licitante
inabilitado, por falta de condição de participação.

9.2 O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em
relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, caput,
8º, § 3º, 13 a 18 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

9.2.1  Também  poderão  ser  consultados  os  sítios  oficiais  emissores  de  certidões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

9.2.2 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a
encaminhar, no prazo estabelecido pelo pregoeiro, documento válido que comprove o atendimento
das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação
da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas,
conforme  art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006.

9.3 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores –
SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010,
deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e
trabalhista, nas condições seguintes:

9.4 Habilitação jurídica:
9.4.1  No  caso  de  empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.4.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  na  forma da  Resolução  CGSIM nº  16,  de  2009,  cuja
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aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.4.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores;

9.4.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil  das
Pessoas  Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  prova  da  indicação  dos  seus
administradores;

9.4.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução
Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;

9.4.6 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata  da  assembleia  que  o  aprovou,  devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou  inscrito  no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art.
107 da Lei nº 5.764, de 1971.

9.4.7 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.4.8 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;
9.4.10  Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da

consolidação respectiva.

9.5 Regularidade fiscal e trabalhista:
9.5.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.5.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.5.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.5.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.5.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.5.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
9.5.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto  licitatório,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da
Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.5.8 caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal,  mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.

9.6 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por
meio de:

9.6.1  Comprovação  de  aptidão  para  a  prestação  dos  serviços  em  características,
quantidades e  prazos compatíveis  com o  objeto  desta  licitação,  por  meio  da  apresentação  de
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.



 

9.6.1.1  Os atestados referir-se-ão a  contratos  já  concluídos  ou já  decorrido  no
mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado
em prazo inferior, apenas aceito mediante a apresentação do contrato.

9.6.1.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados apresentados.

9.6.2 Cadastro no Registro Nacional de Sementes e Mudas (RENASSEM);
9.7 O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
9.8  Os  documentos  exigidos  para  habilitação  relacionados  nos  subitens  acima,  deverão  ser
apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload),
no  prazo  estabelecido  pelo  pregoeiro,  no  sistema  eletrônico.  Somente  mediante  autorização  do
Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do
e-mail compras@muz.ifsuldeminas.edu.br

9.8.1 Posteriormente, os documentos serão remetidos em original, por qualquer processo
de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde
que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo
de até 3 (três) dias úteis, após encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade do sistema
(upload) ou e- mail.

9.9 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada
como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.9.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.10 Caso a proposta  mais vantajosa seja  ofertada por  microempresa,  empresa de pequeno porte  ou
sociedade cooperativa equiparada,  e  uma vez constatada a existência de alguma restrição no que
tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério  da  administração  pública,  quando  requerida  pelo  licitante,  mediante  apresentação  de
justificativa.

9.11 A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.

9.12 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.13 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos
documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.
9.14 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.15 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

10.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
10.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

10.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização
fiscal,  nos  termos  do  art.  43,  §1º  da  LC  nº  123/2006.  Nessas  hipóteses,  serão  adotados  os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

10 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA



 

10.2  Todos  os  licitantes  remanescentes  deverão  ser  convocados  para  acompanhar  a
sessão reaberta.

    10.2.1 A convocação se dará por e-mail automático, enviado pelo sistema, de acordo
com a fase do procedimento     licitatório.

10.2.2  A convocação  feita  por  e-mail  será  direcionado  ao  endereço  eletrônico,  de
acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo estabelecido pelo
pregoeiro, no sistema eletrônico e deverá:

11.1.1  ser  redigida  em  língua  portuguesa,  datilografada  ou  digitada,  em  uma  via,
preferencialmente conforme o modelo disponível, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas,
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante
legal.

11.1.2 apresentar a  proposta de preços,  devidamente ajustada ao lance vencedor, em
conformidade com o modelo do Anexo B a este instrumento convocatório.

11.1.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.

11.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

12.1  O  Pregoeiro  declarará  o  vencedor  e,  depois  de  decorrida  a  fase  de  regularização  fiscal  de
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo
de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada,  isto  é,  indicando contra  qual(is)  decisão(ões)  pretende recorrer  e por  quais  motivos,  em
campo próprio do sistema.

12.2  Havendo  quem  se  manifeste,  caberá  ao  Pregoeiro  verificar  a  tempestividade  e  a  existência  de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12.2.1  Nesse  momento  o  Pregoeiro  não  adentrará  no  mérito  recursal,  mas  apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará
a decadência desse direito.

12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para  apresentar  as  razões,  pelo  sistema  eletrônico,  ficando  os  demais  licitantes,  desde  logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros
três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.4  Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados,  no  endereço
constante neste Edital.

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposição de recurso,  ou pela autoridade competente,  após a regular  decisão dos recursos
apresentados.

11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

12 DOS RECURSOS

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO



 

13.2  Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade  competente
homologará o procedimento licitatório.

14.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade
encontra-se  nela  fixado,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem  prejuízo  das  sanções
previstas neste Edital.

14.1.1 A convocação para assinatura da Ata será enviada para o EMAIL DO LICITANTE
CONSTANTE DA PROPOSTA DE PREÇOS enviada e aceita. Por essa razão é importante que o
licitante se certifique de que a informação do e-mail (bem como os demais dados cadastrais do
SICAF) estão atualizados, bem como verificá-lo diariamente.

14.1.2 Não constituirá justificativa para não assinatura, o licitante alegar que desconhecia o
prazo por não ter recebido o email de convocação para assinatura da Ata.

14.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da
Ata  de  Registro  de  Preços,  a  Administração  poderá  encaminhá-la  para  assinatura,  mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no
prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

14.3 Caso seja julgado adequado pelo Ordenador de Despesas, em caráter excepcional, a Ata de Registro
de  Preços  poderá  ser  enviada  para  assinatura,  mediante  correspondência  postal  com  aviso  de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar
da data de seu recebimento.
14.4 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante
o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

14.5 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

14.5.1 A Ata do Cadastro de Reserva, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou
serviços com preços iguais  ao do licitante  vencedor  do certame, está  publicada para consulta  no Portal  de
Compras do Governo Federal (www.comprasgovernamentais.gov.br), a fim de evitar o desperdício de papel e
contribuir para diminuir o impacto ambiental.

15.1  Dentro  do  prazo  de  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  o  fornecedor  registrado  poderá  ser
convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados de sua
convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

15.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do Termo
de Contrato, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

15.3  Previamente  à  contratação,  a  Administração  realizará  consulta  “online”  ao  SICAF,  bem como ao
Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do
processo.

15.3.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante
o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.4 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de até 2
(dois) dias, a contar da data de seu recebimento.

14 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE



 

15.5 O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.6 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente,
não  comprovar  que  mantém  as  mesmas  condições  de  habilitação,  ou  quando,  injustificadamente,
recusar-se  à  assinatura,  poderá  ser  convocado  outro  licitante,  desde  que  respeitada  a  ordem  de
classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os
requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das
demais cominações legais.

16.1 O preço é fixo e irreajustável.
16.2 As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas
às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

 
17 DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19.1  O  pagamento  será  efetuado  pela  Contratante  no  prazo  de  até  30  (trinta)  dias,  contados  da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais
empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados
pelo contratado.

19.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados
da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

19.3 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias, contado da data
final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

19.4  O pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo  servidor  competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos
serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.
19.5  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  ou  dos  documentos  pertinentes  à
contratação,  ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como  por  exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.
19.6 Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada a
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:

19.6.1 não produziu os resultados acordados;
19.6.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade

mínima exigida;
19.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16 DO REAJUSTE

18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19 DO PAGAMENTO



 

19.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

19.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital.

19.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

19.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.11  Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão
contratual  nos  autos do processo administrativo  correspondente,  assegurada à contratada a ampla
defesa.

19.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

19.13  Somente por  motivo de  economicidade,  segurança  nacional  ou outro  interesse  público  de  alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

19.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
19.14.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção

tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

19.15 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma,  para  tanto,  fica  convencionado que  a  taxa  de  compensação financeira  devida  pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo: EM = 
Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 
Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I = (6/100) 
365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.



 
20 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

20.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor  da
proposta do licitante mais bem classificado.

20.1.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante melhor classificado.

20.2  Havendo um ou  mais  licitantes  que  aceitem cotar  suas propostas  em valor  igual  ao  do  licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante
a fase competitiva.

20.3  Esta  ordem de  classificação  dos  licitantes  registrados  deverá  ser  respeitada  nas  contratações  e
somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013.

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

21.1.1. não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar a ata de registro de preços e/ou o termo de contrato,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2. apresentar documentação falsa;

21.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.5. não mantiver a proposta;

21.1.6. cometer fraude fiscal;

21.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em  qualquer  momento  da  licitação,  mesmo  após  o
encerramento da fase de lances.

21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior e na forma dos artigos 77
a 80 da Lei 8.666/93, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, garantida a prévia defesa, às seguintes
sanções previstas nos artigos 81 a 88 da Lei 8.666/93, artigo 7º da Lei 10.520/02, no artigo 28 do Decreto 5.450/05 e do artigo
14 do Decreto 3.555/00:

21.3.1. Advertência

21.3.2. Multa:

21.3.2.1. Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento), calculada sobre o
valor remanescente do contrato, por dia de inadimplência, até o limite de 15 (quinze) dias úteis de atraso na
entrega do material, caracterizando inexecução parcial; e

21.3.2.2. Compensatória no valor de 10% (dez por cento), sobre o valor remanescente do contrato.

21.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação com a Administração;

21.3.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União;

21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



21.3.5. Declaração de inidoneidade.

21.4.  A aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegurará  o
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

21.5.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 22.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar este Edital, desde que, com antecedência
de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, artigo 18, Dec. 5.450/2005;

22.2 Caberá ao Pregoeiro e sua Equipe de apoio decidir sobre a petição interposta, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, contadas da data do recebimento da petição, § 1º do artigo 18 do Decreto 5.450/2005;

22.3 Quando acolhida a petição contra este Edital, será designada nova data para a realização deste certame;

22.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03
(três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via
internet no endereço indicado neste edital, artigo 19 do Decreto 5.450/2005;

22.5  Os pedidos  de  esclarecimento  e  impugnação deverão  ser  enviados exclusivamente  por  meio  eletrônico,
através do e-mail compras@muz.ifsuldeminas.edu.br 

22.6 Todas as solicitações, impugnações, esclarecimentos e recursos deverão ser enviados dentro do horário de
expediente normal, das 07h às 19h, de segunda-feira à sexta-feira. 

22.7 Qualquer comunicação realizada fora do horário de expediente acima será considerada recebida no primeiro
dia útil imediatamente posterior, sendo utilizada a data e hora de registro no e-mail como comprovação.

23.1  Não  havendo expediente  ou  ocorrendo qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a  realização  do
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil
subsequente,  no mesmo horário  anteriormente estabelecido,  desde que não haja  comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

23.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

23.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam o  interesse  da  Administração,  o  princípio  da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

23.5  Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a
Administração  não  será,  em nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da
condução ou do resultado do processo licitatório.

23.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de  expediente  na
Administração.
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23.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

23.8  Em caso de divergência  entre  disposições deste  Edital  e de seus anexos ou demais peças que
compõem              o              processo,              prevalecerão              as              deste              Edital.

   23.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo
43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, do art. 29, da IN SLTI/MPOG nº 2,
de 2008 e conforme previsto no § 3º, do Art. 26, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de     2005.
23.10 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.muz.ifsuldeminas.edu.br,
e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço: Estrada de Muzambinho, km 35, bairro Morro Preto -
CEP: 37890-000 – Muzambinho/MG , nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário das 07:00
horas  às  19:00  horas,   mesmo  endereço  e  período  no  qual  os  autos  do  processo  administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.

    23.11  De  acordo  com  o  Art.  18,  do  Decreto  nº  3.555,  de  8  de  agosto  de  2000,  a  autoridade
competente  para determinar  a  contratação poderá  revogar a  licitação em face de razões de
interesse  público,  derivadas  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado,  pertinente  e
suficiente  para  justificar  tal  conduta,  devendo  anulá-la  por  ilegalidade,  de  ofício  ou  por
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e     fundamentado.

                23.11.1 A anulação do procedimento licitatório induz à do     contrato.
              23.11.2  Os  licitantes  não  terão  direito  à  indenização  em  decorrência  da

anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do     contrato.

23.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II –Memorial Descritivo
 ANEXO III - Modelo do Termo de Vistoria;
ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços;
ANEXO V – Minuta da Ata de Registro de Preços;
ANEXO VI - Minuta do Termo de Contrato.

Muzambinho/MG, 22 de janeiro de 2018

ANDRÉA CRISTINA BIANCHI LÉO
Setor de Compras e Contratos
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo: 23346.003652.2017-47
Requisitante:  Coordenador Geral de Produção e Pesquisa
Responsável: Lucas Alberto Teixeira de Rezende

1. INTRODUÇÃO 
1.1. Este  TERMO DE REFERÊNCIA visa  orientar  na contratação de empresa especializada no ramo para  prestação de
serviço de plantio de grama, com fornecimento de material, na modalidade de REGISTRO DE PREÇO.
1.2. Estabelece também as normas gerais e específicas, os métodos de trabalho e os padrões de conduta para a execução
dos  serviços  descritos  abaixo  no  item  OBJETO  e  devem ser  considerados  como anexos  o  Memorial  Descritivo,  a  Planilha
Orçamentária e demais documentos contratuais.
1.3. Recomenda-se a leitura detalhada e na íntegra de todos os documentos, a fim de se obter uma perfeita compreensão de
todas as partes que o compõem.
1.4 O IFSULDEMINAS – Campus Muzambinho necessita dos serviços de forma parcelada, em áreas planas ou taludadas,
situadas no Campus.
1.5 A licitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico,  com a aplicação do Sistema de Registro de Preços,
viabilizando a participação de mais de um órgão, definida com base no inciso VII, do Art. 2º, incluído pelo Decreto nº 8.250, de 23
de maio de 2014, no conteúdo do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013.
1.6 Outro  fator  que  recomenda  a  utilização  do  Sistema  de  Registro  de  Preços  é  a  possibilidade  de  realizar
aquisições/contratações frequentes, com entregas parceladas,  na medida em que não é possível  determinar  a aquisição dos
quantitativos licitados.
1.7. Os serviços serão executados sob regime de execução indireta, licitação do tipo menor preço nos termos da Lei 8.666/93.

 2. JUSTIFICATIVA
2.1 Devido à expansão dos laboratórios, prédios pedagógicos, pátios e ruas, as areas ao redor e próximas aos mesmos
ficaram expostas e sem proteção, possibilitando o risco de erosão. A cobertura e proteção destas areas com grama fazem-se
necessárias para obtenção de um ambiente agradável e para impeder o risco de erosão.
2.2 A cobertura vegetal  é de extrema importância para o meio ambiente, pois funciona como uma espécie de telhado e
protege o solo contra erosão, equilibra a temperatura e serve como drenagem natural por deixar o solo permeável, alimentando
assim as águas subterrâneas. Além de sua função estética e paisagista.

3. OBJETO
3.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO PARA PLANTIO DE GRAMA do tipo Esmeralda, com fornecimento de material, visando
atender  às  necessidades  da  Coordenadoria-Geral  de  Produção  e  Pesquisa,  conforme  condições,  quantidades,  exigências  e
estimativas, estabelecidas neste instrumento.

4. LOCAL DE ENTREGA E PLANTIO
4.1. A grama deverá ser entregue e plantada nos seguintes locais:
- Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais – Campus Muzambinho, Estrada de Muzambinho,
Km 35, Bairro Morro Preto, em Muzambinho-MG.
-Centro de Ciências Aplicadas à Educação e Saúde (CECAES), Rua Dinah, nº 75, bairro Canaã, em Muzambinho-MG.

                      

5. FORNECIMENTO, PRAZO DE PLANTIO E FISCALIZAÇÃO
5.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA obedecendo-se as normas legais e regulares pertinentes e de acordo com
este Termo de Referência, bem como o Edital e seus anexos.
5.2.  A entrega do serviço será PARCELADA, a qualquer tempo e de acordo com a necessidade do Instituto Federal – Campus
Muzambinho.
5.3. A autorização para o início dos serviços será efetivada por meio de anotação por escrito ORDEM DE SERVIÇO fornecida pelo
Laboratório de Jardinagem e Paisagismo do Instituto Federal – Campus Muzambinho. O Prazo para a execução dos serviços será
num total de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a contar da expedição da Ordem de Serviço, sendo 90 (noventa) dias para o
plantio e 90 (noventa) dias para manutenções necessárias. Os procedimentos de capinas manuais dar-se-ão com 45 (quarenta e
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cinco) e 90 (noventa) dias pós plantio, objetivando o controle de plantas daninhas e ou invasoras, bem como a substituição das
placas de grama, que porventura ou efeito fortuito venham a morrer, ou que não enraizaram devidamente ao solo, durante este
período de plantio.
5.4.  A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por pessoal credenciado, capacitado e designado pelo Instituto
Federal – Campus Muzambinho, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a
essa atribuição, devendo:
5.4.1 Promover as avaliações das etapas executadas.
5.5.  Fica reservado à administração do Instituto Federal – Campus Muzambinho, o direito e a autoridade, para resolver todo e
qualquer caso singular e porventura omisso neste Termo de Referência e seus anexos.
5.6. A FISCALIZAÇÃO se reserva o direito de recusar, no todo ou em parte, o material/serviço que estiver em desacordo com o
solicitado nas Especificações Técnicas (Memorial  Descritivo)  ou na Proposta de preços. Todos os materiais/serviços fora das
especificações  técnicas,  de  má  qualidade  ou  em  desacordo  com  a  proposta  poderão  ser  recusados  pela  FISCALIZAÇÃO,
independente de aviso ou notificação prévia.

6. VISTORIA

6.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria no local de execução dos
serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 07:00 horas às 17:00 horas, devendo o
agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (35) 3571-5143, mediante agendamento prévio.
6.2 A vistoria possibilita que os licitantes conheçam a situação atual das instalações e a extensão dos serviços a serem executados,
das dificuldades que poderão surgir no decorrer do serviço, bem como para tomar ciência de todos os detalhes necessários à
perfeita execução. Durante a vistoria os licitantes deverão apresentar as dúvidas decorrentes da análise deste Termo de Referência
ou os aspectos que suscitarem questionamentos relevantes, a fim de subsidiarem a elaboração da proposta de preços.
6.3  Para  a  vistoria,  o  licitante,  ou  o  seu  representante,  deverá  demonstrar  vínculo  empregatício  com  o  fornecedor  e  estar
devidamente identificado, a fim de que sua identificação seja registrada no Termo de Vistoria a ser emitido pelo órgão, cujo modelo
deverá obedecer ao Anexo do Edital.

7. VALOR DE REFERENCIA
7.1. O valor de referência para a execução dos servicos e o fornecimento dos materiais é de R$ 191.250,00 (cento e noventa e um
mil e duzentos e cinquenta reais) e foi elaborado com base na média de preços dos orçamentos anexados ao processo.

Ite
m

Descrição Unid
Qtde

Valor
Estimado
Unitário

(R$)

Valor
Estimado
Total (R$)

1 Grama Esmeralda  (Zoysia  japonica),  livre  de
pragas  e  doenças  e  isenta  de  plantas
invasoras, em rolos ou placas.

m² 25.00
0

R$ 4,16 R$
104.000,00

2 Prestação  de  serviços  (por  m²),  em  áreas
planas  ou  taludadas,  presvisto  preparo  e
limpeza da área a ser plantada, troca de placas
danificadas ou mortas, irrigação, capina, tratos
culturais e limpeza da área plantada 

Serv.
(m²)

25.00
0

R$ 3,49 R$
87.250,00

Total: R$
191.250,00

8. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS
8.1 Os serviços a serem contratados e os bens e serem adquiridos enquadram-se na classificação de serviços e bens comuns, nos
termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000,  do Decreto 5.450, de 2005 e do Decreto  nº 7.892, de 2013.
8.2 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

9. LIMPEZA E MANUTENÇÃO DOS LOCAIS DOS SERVIÇOS
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9.1. A CONTRATADA cuidará para que o local, durante os serviços de preparo e plantio da grama permaneçam sempre limpos e
arrumados, com os materiais estocados e empilhados em local apropriado, por tipo e qualidade.
9.2. A remoção de todo entulho para fora do local de plantio será feita diariamente pela CONTRATADA e a seu ônus, em horário
previamente definido junto à FISCALIZAÇÃO.
9.3.  Serão obedecidas todas as recomendações, com relação à segurança do trabalho, contidas na Norma Reguladora NR 18,
aprovada pela Portaria 3214, de 08/06/1978 do Ministério do Trabalho, publicada no DOU de 06/07/1978.
9.4. Haverá particular atenção para o cumprimento das exigências de proteger as partes móveis dos equipamentos e de evitar que
as ferramentas manuais sejam abandonadas sobre passagens, escadas, andaimes e superfícies de trabalho, bem como o respeito
ao dispositivo que proíbe a ligação de mais de uma ferramenta elétrica na mesma tomada de corrente.
9.5. As ferramentas e equipamentos de uso no canteiro serão dimensionados, especificados e fornecidos pela CONTRATADA de
acordo com o seu plano de serviços, observadas as especificações estabelecidas, em cada caso, nas Especificações Técnicas
(Memorial Descritivo).

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A CONTRATADA se obriga a atender plenamente o compromisso assumido com o Instituto Federal – Campus Muzambinho;
10.2. Serão de responsabilidade da CONTRATADA todos os custos decorrentes do fornecimento, preparo e do plantio da grama;
10.3. Responder por todos os ônus referentes a entrega do serviço ora contratado;
10.4. A CONTRATADA ficará obrigada a efetuar o reparo dos serviços que apresentem qualquer vício de plantio ou decorrente do
transporte inadequado de materiais;
10.5. A CONTRATADA também ficará obrigada a conferir todas as medidas antes do início da prestação dos serviços;
10.6. Fornecer o objeto contratual, nas quantidades solicitadas pelo Laboratório de Jardinagem e Paisagismo do Instituto Federal –
Campus Muzambinho e em conformidade com as especificações contidas neste Termo de Referência, no Edital e Anexos;
10.7. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do Laboratório de Jardinagem e Paisagismo do Instituto Federal –
Campus Muzambinho, prestando todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
10.8. Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos em lei, na condição
de única e responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente
envolvidas na execução dos serviços;
10.9. Será obrigatório por parte dos funcionários, o uso de equipamentos de segurança: Equipamento de Proteção Individual (EPI)
e Equipamento de Proteção Coletiva (EPC). O não cumprimento desta obrigatoriedade proporcionará a interrupção dos serviços, a
qualquer momento, pela Contratante. Não poderá permanecer trabalhando qualquer funcionário que se recusar ou negligenciar o
uso dos equipamentos mencionados;
10.10. O fornecimento dos equipamentos de segurança é de responsabilidade da CONTRATADA;
10.11.  O  Instituto  Federal  –  Campus  Muzambinho  não  cederá,  nem  emprestará,  em  hipótese  alguma,  equipamentos  ou
ferramentas de qualquer  natureza, para execução dos serviços. Todos os equipamentos e ferramentas necessários serão de
responsabilidade da empresa CONTRATADA;
10.12. Os funcionários da CONTRATADA envolvidos na prestação de serviços deverão estar devidamente identificados através de
crachá;
10.13. A CONTRATADA é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidem ou venham a incidir,
direta ou indiretamente, sobre o objeto contratado;
10.14. Caberá à CONTRATADA fornecer e conservar,  pelo período que for necessário,  material,  equipamentos e ferramentas
adequados e a contratar mão-de-obra idônea, de modo a reunir permanentemente equipe homogênea e suficiente de empregados
que possam assegurar o desenvolvimento satisfatório dos serviços;
10.15.  Serão  de  inteira  responsabilidade  da  CONTRATADA todas  as  despesas  diretas  e  indiretas,  tais  como,  transporte,
equipamentos de segurança,  salários,  encargos sociais,  fiscais,  trabalhistas  e previdenciários,  indenizações civis  e quaisquer
outras  que sejam devidas  aos  seus  empregados no  desempenho dos  serviços,  ficando ainda o  Instituto  Federal  –  Campus
Muzambinho isento de vínculo empregatício com os mesmos; serão ainda de responsabilidade da CONTRATADA os encargos
comerciais resultantes da execução dos serviços,  termos do art. 71 e § 1º da Lei nº 8.666/93;
10.16. A CONTRATADA deverá manter os documentos de cadastramento no SICAF em pleno vigor, pelo período de execução dos
serviços;
10.17. Comunicar ao Instituto Federal – Campus Muzambinho, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, quaisquer alterações
ocorridas no Contrato Social,  durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços,  bem como apresentar documentos
comprobatórios;
10.18. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa
ou dolo,  na execução dos  serviços,  não excluindo esta  responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Instituto
Federal – Campus Muzambinho;
10.19. A CONTRATADA se obriga a cumprir plenamente o previsto no artigo 71 e as demais obrigações contidas na Lei nº 8666/93,
independentemente de transcrições.
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11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Fiscalizar o fornecimento, preparo e plantio da grama;
11.2. A CONTRATANTE obriga-se a efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo dos serviços;
11.3. Cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para com a CONTRATADA;
11.4.  Fornecer  a qualquer  tempo e com o máximo de presteza,  mediante solicitação escrita  da  CONTRATADA, informações
adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos;
11.5. Aplicar penalidades à CONTRATADA, quando for o caso;
11.6. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço que a CONTRATADA entregar fora das especificações do Edital e seus anexos;
11.7.  Orientar/informar sobre o local para recebimento dos serviços;
11.8. Verificar a regularidade da situação fiscal da CONTRATADA (consulta ao SICAF).

12. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
Executado os serviços estes serão recebidos:
12.1. Provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas
partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA.
12.2. Definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado assinado
pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.
12.3. Deverá ser observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93.

13. CONDIÇOES GERAIS
13.1. Deverão ser observadas, pela Contratada, no que couber às peculiaridades do objeto contratado, as exigências de caráter de
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL constantes  na  IN 01,  de  19  de  janeiro  de  2010 e demais  normas específicas,  dentre  as
seguintes:

 13.1.1  –  use produtos  de  limpeza  e  conservação  de  superfícies  e  objetos  inanimados  que  obedeçam às
classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

13.1.2 – adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de
8 de outubro de 2003;

13.1.3 – Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza
que gerem ruído no seu funcionamento;

13.1.4 – forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução
de serviços;

 
13.1.5 - realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução

contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos
sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

 
13.1.6 - realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração

Pública  Federal  direta,  autárquica  e  fundacional,  na  fonte  geradora,  e  a  sua  destinação  às  associações  e
cooperativas  dos  catadores  de  materiais  recicláveis,  que  será  procedida  pela  coleta  seletiva  do  papel  para
reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de
outubro de 2006;

 
13.1.7 – respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre

resíduos sólidos; e

13.1.8 – preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto 
na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

13.2.   Competirá a cada uma das licitantes concorrentes observar os requisitos, critérios e outras condições relacionadas com
sustentabilidade ambiental, sendo o ônus de verificação e adequação tempestiva indelegável em qualquer hipótese.
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SOLICITAÇÃO

Solicitamos  aprovação  do  presente  Termo  em
conformidade  com  o  Art.  9º,  II,  do  Decreto  nº.
5.450/2005. 

Muzambinho/MG, 22/01/2018

Carlos Guida Anderson
Diretor de Administração e Planejamento

APROVAÇÃO

Verificados os requisitos exigidos pelo art. 9º, §2º do Decreto
nº. 5.450/2005. Resolvo pela: 

(  x   ) Aprovação. (      ) Não aprovação.

Muzambinho/MG, 22/01/2018

Luiz Carlos Machado Rodrigues
Diretor Geral
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ANEXO II
MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

SERVIÇO DE PLANTIO DE GRAMA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS – CAMPUS MUZAMBINHO

                                                                                                                             

GRAMA
1.  As áreas especificadas pelo Instituto Federal – Campus Muzambinho (canteiros, jardins e taludes) deverão ter sua superfície
regularizada,  aplainada  e  livre  de  ondulações,  plantas  daninhas  e  sobras  de  obras  (areias,  pedra  britada,  etc).  Após  a
regularização, a terra deverá ser enriquecida com fertilizante NPK 4/14/8. Logo após serem regularizados os taludes e preparada a
terra, deverá ser plantada GRAMA, utilizando estacas de bambu de 20 a 25 cm de comprimento, para fixá-la no solo. A grama
deverá apresentar folhas estreitas, pequenas e de coloração verde intensa, em rolo ou placas justapostas, sem pragas, plantadas
sobre terra e regada até a pega final (o conjunto de irrigação será de responsabilidade da contratada).
2. É de responsabilidade da contratada a aplicação de fertilizante com nitrogênio de liberação lenta, específico para gramados,
após o plantio,  bem como a realização de duas capinas manuais,  com 45 e 90 dias pós plantio,  para o controle de plantas
daninhas e ou invasoras e também a substituição das placas de grama, que por ventura ou efeito fortuito venham a morrer ou que
não enraizaram devidamente ao solo. Após a conclusão dos serviços deverá ser retirado todo e qualquer entulho e ou sujeira
proveniente da regularização, da preparação da terra, bem como do plantio da grama.

Em, 07 de novembro de 2017.

Juliano Francisco Rangel
Laboratório de Jardinagem e Paisagismo

Lucas Alberto Teixeira de Rezende
Coordenador Geral de Produção e Pesquisa

De acordo, Em 07/11/2017

Luiz Carlos Machado Rodrigues
Diretor Geral
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS – CAMPUS MUZAMBINHO

Estrada de Muzambinho – km 35 – bairro Morro Preto - CEP 37890-000
Fone: (35) 3571-5051 - Fax: (35) 3571-5052

ANEXO III

DECLARAMOS, em atendimento ao previsto no Edital do Pregão Eletrônico – SRP nº 31/2017, que, por intermédio do
___________________________, portador do CPF (MF) nº _____________________ e do RG nº _______________,
devidamente credenciado por nossa empresa ___________________________________, tomamos conhecimento de
todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações, objeto da presente licitação e que
somos detentores de todas as informações relativas à sua execução.

DECLARAMOS, ainda, que não alegaremos posteriormente o desconhecimento de fatos para
solicitar qualquer alteração do valor do contrato que viermos a celebrar, caso a nossa empresa seja vencedora.

Local e data

                                         

Nome e assinatura do representante legal da empresa

MODELO DE TERMO DE VISTORIA
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 31/2017

PROCESSO 23346.003652.2017-47
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ANEXO IV - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

TIMBRE OU LOGOMARCA

Ite
m

Descrição Unid
Qtde

Valor
Unitário

(R$)

Valor Total (R$)

1 Grama Esmeralda (Zoysia japonica),
livre de pragas e doenças e isenta de
plantas invasoras, em rolos ou placas.

m² 25.00
0

2 Prestação  de  serviços  (por  m²),  em
áreas  planas  ou  taludadas,  presvisto
preparo  e  limpeza  da  área  a  ser
plantada, troca de placas danificadas
ou  mortas,  irrigação,  capina,  tratos
culturais e limpeza da área plantada 

Serv.
(m²)

25.00
0

Total:

VALIDADE DA PROPOSTA: 

PRAZO PARA INÍCIO DO PLANTIO DA GRAMA: até 03 (três) dias corridos, contados da data do recebimento da Ordem de
Serviço.

O PRAZO PARA  A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:  Prazo para a execução dos serviços será num total de 180 (cento e oitenta)
dias corridos, a contar da expedição da Ordem de Serviço, sendo 90 (noventa) dias para o plantio e 90 (noventa) dias para
manutenções necessárias. Os procedimentos de capinas manuais dar-se-ão com 45 (quarenta e cinco) e 90 (noventa) dias pós
plantio, objetivando o controle de plantas daninhas e ou invasoras, bem como a substituição das placas de grama, que porventura
ou efeito fortuito venham a morrer, ou que não enraizaram devidamente ao solo, durante este período de plantio.

Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no edital e a descrição do objeto constante no
SITE COMPRASGOVERNAMENTAIS,  “SIASG” OU NOTA DE EMPENHO, prevalecerá, sempre, a descrição do
edital. 

CARIMBO CNPJ

Local e data

Nome completo
Identidade

CPF
Cargo/Função
na empresa

PROPOSTA DE PREÇOS

PROCESSO Nº 23346.003652.2017-47
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº  31/2017
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ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 31/2017

PROCESSO Nº 23346.003652.2017-47

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ----------------------

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS – CAMPUS MUZAMBINHO, com sede
no Bairro Morro Preto, na cidade de Muzambinho-MG, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.648.539/0002-96, neste ato representado(a) pelo
seu Diretor Geral, Prof. Luiz Carlos Machado Rodrigues, nomeado(a) pela  Portaria nº 1430, de 13 de agosto de 2014, publicada no
dou de 14 de agosto de 2014, portador da Carteira de Identidade nº M-851.721-SSP/MG, CPF nº 258.075.526-87, considerando o
julgamento da licitação  na  modalidade de pregão,  na forma  eletrônica,  para  REGISTRO DE PREÇOS nº  31/2017,  publicada no ......
de  ...../...../.....,  processo  administrativo  n.º  23346.003652.2017-47,  RESOLVE  registrar  os  preços  da(s)   empresa(s)  indicada(s)  e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º
7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1.A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE PLANTIO DE
GRAMA do tipo Esmeralda, com fornecimento de material, visando atender às necessidades da Coordenadoria
Geral de Produção e Pesquisa do  INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL
DE MINAS GERAIS – CAMPUS MUZAMBINHO.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s)
são as que seguem: 

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X
Especificação Unidade Quantidade Valor Un Valor total

3. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)

3.1.São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade

4. VALIDADE DA ATA 

4.1.A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a)................................, não podendo ser prorrogada.

5. REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1.A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim
de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
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5.2.Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

5.3.Quando  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no  mercado  por  motivo  superveniente,  a  Administração
convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

5.4.O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem
aplicação de penalidade.

5.4.1. A ordem de  classificação  dos  fornecedores  que  aceitarem reduzir  seus  preços  aos  valores  de  mercado
observará a classificação original.

5.5.Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão
gerenciador poderá:

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento,
e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.6.Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.7.O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

5.7.3. não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na  hipótese  deste  se  tornar  superior  àqueles  praticados  no
mercado; ou

5.7.4. sofrer  sanção administrativa  cujo efeito  torne-o proibido de celebrar  contrato administrativo,  alcançando o
órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.8.O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.9.O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

5.9.1. por razão de interesse público; ou

5.9.2. a pedido do fornecedor. 

6. CONDIÇÕES GERAIS

6.1.As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO
EDITAL.

6.2.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º
do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

6.3.A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com
preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do
Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02  (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai
assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 
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Local e data

Luiz Carlos Machado Rodrigues
Diretor-Geral 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais – Campus Muzambinho

Assinatura do Representante legal da Empresa
CPF:
RG:

Testemunha Testemunha
CPF: CPF:
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS – CAMPUS MUZAMBINHO

Estrada de Muzambinho – km 35 – bairro Morro Preto - CEP 37890-000
Fone: (35) 3571-5051 - Fax: (35) 3571-5052

ANEXO VI

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS  Nº              /_____, QUE 
FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS E
A EMPRESA

                                                                  .

O  INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS –  CAMPUS
MUZAMBINHO, Órgão Público do Poder Executivo Federal, CNPJ/MF: 10.648.539/0002-96, situado no bairro Morro Preto,
em Muzambinho – MG, CEP: 37890-000, neste ato representado pelo seu Diretor-Geral, PROF. LUIZ CARLOS MACHADO
RODRIGUES, residente e domiciliado à Rua Elizabeth, nº 137, Bairro Canaã, Muzambinho, Minas Gerais, CEP: 37890-000,
portador da carteira de Identidade nº M-851.721-SSP/MG, CPF nº 258.075.526-87, nomeado pela Portaria nº 1.430 de 13
de agosto  de 2014, publicada no DOU de 14  de agosto  de  2014, consoante delegação de competência que lhe foi
conferida, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa _____________________________, com
sede em _____________, na _________________________, CEP: ______________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
___________________, neste ato representada pelo Sr._______________________, portador CPF nº
__________________ e Identidade RG: ________________,doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que
consta no Processo nº 23346.003652.2017-47 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho
de 1997 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico Sistema de Registro de Preços nº 31/2017, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas

 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE PLANTIO DE GRAMA Esmeralda ( zoysia
japonica ), com fornecimento de material, visando atender às necessidades da Coordenadoria Geral de Produção e
Pesquisa do  INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS –
CAMPUS MUZAMBINHO, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no
preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital,  com início na data
de .........../......../........  e encerramento em .........../........./............  , prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº
8.666, de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....).
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3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
3.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão
dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1  As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em dotação  orçamentária  própria,  prevista  no
orçamento da União, para o exercício de ______, na classificação abaixo:

- Gestão/Unidade:
- Fonte:
- Programa de Trabalho:
- Elemento de Despesa:
- PI:

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1 O prazo para pagamento  à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Edital.

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1 O preço é fixo e irreajustável.

CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

7.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a
fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1  Fiscalizar o fornecimento, preparo e plantio da grama;
8.2  A CONTRATANTE obriga-se a efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo dos serviços;
8.3 Cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para com a CONTRATADA;
8.4 Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da CONTRATADA, informações
adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos;
8.5 Aplicar penalidades à CONTRATADA, quando for o caso;
8.6 Rejeitar,  no todo ou em parte,  o serviço que a CONTRATADA entregar fora das especificações do Edital  e seus
anexos;
8.7 Orientar/informar sobre o local para recebimento dos serviços;
8.8 Verificar a regularidade da situação fiscal da CONTRATADA (consulta ao SICAF).

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1  A CONTRATADA se obriga  a  atender  plenamente  o  compromisso assumido com o  Instituto  Federal  –  Campus
Muzambinho;
9.2 Serão de responsabilidade da CONTRATADA todos os custos decorrentes do fornecimento, preparo e do plantio da
grama;
9.3 Responder por todos os ônus referentes a entrega do serviço ora contrat
9.4  A CONTRATADA ficará  obrigada a  efetuar  o  reparo  dos  serviços  que  apresentem qualquer  vício  de  plantio  ou
decorrente do transporte inadequado de materiais;
9.5 A CONTRATADA também ficará obrigada a conferir todas as medidas antes do início da prestação dos serviços;
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9.6 Fornecer o objeto contratual, nas quantidades solicitadas pelo Laboratório de Jardinagem e Paisagismo do Instituto
Federal – Campus Muzambinho e em conformidade com as especificações contidas neste Termo de Referência, no Edital
e Anexos;
9.7  Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do Laboratório de Jardinagem e Paisagismo do Instituto
Federal  –  Campus  Muzambinho,  prestando  todos  os  esclarecimentos  que  lhes  forem  solicitados  e  atendendo  às
reclamações formuladas;
9.8 Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos em lei, na
condição de única e responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou
indiretamente envolvidas na execução dos serviços;
9.9  Será  obrigatório  por  parte  dos  funcionários,  o  uso  de  equipamentos  de  segurança:  Equipamento  de  Proteção
Individual (EPI) e Equipamento de Proteção Coletiva (EPC). O não cumprimento desta obrigatoriedade proporcionará a
interrupção  dos  serviços,  a  qualquer  momento,  pela  Contratante.  Não  poderá  permanecer  trabalhando  qualquer
funcionário que se recusar ou negligenciar o uso dos equipamentos mencionados;
9.10 O fornecimento dos equipamentos de segurança é de responsabilidade da CONTRATADA;
9.11 O Instituto Federal – Campus Muzambinho não cederá, nem emprestará, em hipótese alguma, equipamentos ou
ferramentas de qualquer natureza, para execução dos serviços. Todos os equipamentos e ferramentas necessários serão
de responsabilidade da empresa CONTRATADA;
9.12 Os funcionários da CONTRATADA envolvidos na prestação de serviços deverão estar devidamente identificados
através de crachá;
9.13 A CONTRATADA é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidem ou venham a
incidir, direta ou indiretamente, sobre o objeto contratado;
9.14  Caberá  à  CONTRATADA  fornecer  e  conservar,  pelo  período  que  for  necessário,  material,  equipamentos  e
ferramentas adequados e a contratar mão-de-obra idônea, de modo a reunir permanentemente equipe homogênea e
suficiente de empregados que possam assegurar o desenvolvimento satisfatório dos serviços;
9.15 Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas diretas e indiretas, tais como, transporte,
equipamentos  de  segurança,  salários,  encargos  sociais,  fiscais,  trabalhistas  e  previdenciários,  indenizações  civis  e
quaisquer outras que sejam devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda o Instituto Federal
–  Campus  Muzambinho  isento  de  vínculo  empregatício  com  os  mesmos;  serão  ainda  de  responsabilidade  da
CONTRATADA os encargos comerciais resultantes da execução dos serviços,  termos do art. 71 e § 1º da Lei nº 8.666/93;
9.16 A CONTRATADA deverá manter  os documentos de cadastramento  no  SICAF em pleno vigor,  pelo período de
execução dos serviços;
9.17 Comunicar ao Instituto Federal  – Campus Muzambinho, por escrito,  no prazo de 10 (dez) dias úteis,  quaisquer
alterações ocorridas no Contrato Social, durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, bem como apresentar
documentos comprobatórios;
9.18 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua
culpa ou dolo, na execução dos serviços, não excluindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
Instituto Federal – Campus Muzambinho;
9.19 A CONTRATADA se obriga a cumprir plenamente o previsto no artigo 71 e as demais obrigações contidas na Lei nº
8666/93, independentemente de transcrições.

CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

10.1.1. não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar a ata de registro de preços e/ou o termo de contrato,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

10.1.2. apresentar documentação falsa;

10.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

10.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.5. não mantiver a proposta;

10.1.6. cometer fraude fiscal;

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo;
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10.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto
ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

10.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior e na forma dos artigos
77 a 80 da Lei 8.666/93, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, garantida a prévia defesa, às
seguintes sanções previstas nos artigos 81 a 88 da Lei 8.666/93, artigo 7º da Lei 10.520/02, no artigo 28 do Decreto
5.450/05 e do artigo 14 do Decreto 3.555/00:

10.3.1. Advertência

10.3.2. Multa:

10.3.2.1.  Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento), calculada
sobre o valor remanescente do contrato, por dia de inadimplência, até o limite de 15 (quinze) dias úteis de
atraso na entrega do material, caracterizando inexecução parcial; e

10.3.2.2. Compensatória no valor de 10% (dez por cento), sobre o valor remanescente do contrato.

10.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação com a Administração;

10.3.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União;

10.3.5. Declaração de inidoneidade.

10.4.  A aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegurará  o
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

10.5.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com
as consequências indicadas no art.  80 da mesma Lei,  sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

11.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa.

11.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 Indenizações e multas.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

12.1É vedado à CONTRATADA:
12.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
12.1.2 Interromper  a  execução  dos  serviços  sob  alegação  de  inadimplemento  por  parte  da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES  

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.2.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de
1993, na Lei  nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União,
no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. O foro para dirimir quaisquer litígios decorrentes deste Contrato é o da Justiça Federal, Subseção Judiciária de
Pouso Alegre – MG.

16.2.  E assim, por estarem de acordo com estes termos, as partes assinam o presente Contrato em duas vias,
juntamente com duas testemunhas.

Muzambinho-MG, ______ de ______________ de _______.

Prof. Luiz Carlos Machado Rodrigues

p/ CONTRATANTE

p/CONTRATADA
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Testemunhas:

1)__________________________ 2)__________________________
    CPF:              CPF:

 






